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JETO DE LEI N° 01-0153rU498

Dispõe sobre o atendimento de primeiros
socorros nos grandes Parques
Municipais, e dá outras providências.

Art.1° - Fica o Executivo Municipal obrigado a destinar um espaço para criação de um
ambulatório dentro de cada grande parque municipal como os parques da Aclimação,
Anhanguera, Carmo, Cemucam, Guarapiranga, lbirapuera e outros.

Art. 2° - Os ambulatórios deverão estar equipados para atendimento dos primeiros
socorros e ter toda infra-estrutura necessária para acomodar o socorrido.

Art. 3° - Os serviços deverão ser prestados por um médico, auxiliado por um atendente,
sendo certo que a supervisão, fiscalização e controle serão efetuados pelo órgão
municipal competente.

Art. 4° - O executivo fica autorizado a firmar convênios com associações de bairros,
entidades de classes e empresas prestadoras de serviços médicos para a cessão dos
espaços, em troca da exploração desse serviço, com a vantagem de veicular publicidade
promocional nos locais pré-determinados.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias contados da
data de sua publicação.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a lei n° 11.815, de
26 de junho de 1995 e demais disposições em contrário.

I -4-
Sala das Sessões, lq deNarço de 1998.
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JUSTIFICATIVA

Os grandes parques públicos têm hoje uma grande circulação diária de pessoas,
normalmente das 6 (seis) às 22 horas, praticando alguma atividade desportiva ou física,
seja com bicicletas, skates, patins, "cooper e outras, estando este público sujeito aos
mais diversos acidentes.

E o que temos hoje dentro dos parques é um atendimento médico somente nos finais de
10 semana e feriados, em ambulâncias, quando temos.

Grande parte dos usuários de parques e jardins concentra-se nas pessoas idosas (acima
dos 60 anos de idade), que, naturalmente, estão mais sujeitas a acidentes de toda ordem
(cardiovasculares, quedas, pressão ...). É inexplicável a ausência da mínima estrutura de
atendimento para primeiros socorros.

O que queremos é que, os parques públicos sejam assistidos por profissionais da área de
medicina, num ambulatório devidamente equipado, no período de permanência do
público no mesmo, inclusive nos períodos de férias, onde o ingresso do público ao
parque, aumenta consideravelmente todos os dias

D4LTON pILVANO
I Verdador•
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LEI N 2 11.815	 , DE 26 DE JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei n 2 757/93, do Vereador Aurelio Nomura)

Dispõe sobre a permanencia de ambulância,
equipada, nos grandes Parques Municipais,
e da outras providencias.

PAULO MALUF, ~Prefeito do Município' de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 1 de junho
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

•

Art. . 1° - Fica o Executivo .. Municipal
obrigado a manter uma ambulância totalmente equipada,
nos grandes Parques Municipais para. atendimento dos
primeiros socorros e . remoção, todos os finais de semana
e feriados.

Art. 2° - Os serviços deverão ser pres-
tados por um médico, auxiliado por um atendente, sendo
certo que a supervisão, fiscalização e controle serão
efetuados pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS.

Art. 3 0 - Os investimentos e despesas
correntes da execução desta lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará
a presente lei no prazo de 90 dias contados da data de
sua publicação.

Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26de Junho
de 1995, 4422 da fundação de 	 São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças.
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal da Saúde.
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de
junho	 de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado no D.0 M.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:
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Lei. 11.815/95.
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 153/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Dalton Silvano, que visa obrigar o Executivo Municipal a
destinar um espaço para criação de um ambulatOrio dentro
de cada grande parque municipal, como os parques da
Aclimação, Anhanguera, Carmo, Cemucam , Guarapiranga,
Ibirapuera e outros.
Apesar de seus elevados propOsitos, o projeto não pode
prosperar. As medidas propostas constituem providências
de - ordem meramente administrativa, que envolvem a
execução de obras públicas e a prestação de serviços aos
usuários dos parques municipais. Nesse passo, o projeto
invade atribuição do Prefeito para administrar os bens
municipais, prevista no art. 111 da Lei Orgânica do
Município, bem como a iniciativa privativa do Prefeito
para os projetos de lei que disponham sobre os serviços
públicos, prevista no art. 37, § 22, IV, da LOH. Por
esses motivos, o parecer é

PELA ILEGALIDADE

.51.Sala da ComisOiro de Constituição e Justiça /	 6

ecl/p10153-8
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São Paulo, 08 • de 	 mafr
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Atenciosamente,

BKENO ~ELMAN
Assessor Téc. Legislefe Subst. A.T.M.

SBC:-

NE CEB!DO NÁ	 T,
j) /	 //78 •

ASSESSORIA TÉCNICA-DA 'MESA "- A:T.M.- 

Memo No. 092 1 98

Ao nobre Ver. DALTON SILVANO

• O P 4— 153 / 98 , de sua autoria, será tido como REJEITADO	 em .

virtude de Parecer peia  ILEGALIDADE cia douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.
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Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

Og/nria

(1~ °"k
BRENOF GANDELMAN

'Assessor. Tec, Leg. Chefe Subst.
A.T.M.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORWisÇAO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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